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RESUMO
A área de proteção ambiental municipal do Rio Uberaba foi criada em 2005 
com o objetivo de proteger o principal manancial de abastecimento público 
da cidade de Uberaba. Este trabalho objetivou analisar qual o impacto que 
sua criação teve em relação à regulação do uso e cobertura da terra. Para 
isso, foram elaborados os mapas de uso e cobertura da terra para os anos 
de 2000, 2010 e 2016 usando imagens de satélite Landsat e a seguir foi 
calculado o índice de transformação antrópica. Como resultado, identificou-
se que a área em questão é classificada como degradada nos anos de 2000 
e 2010, todavia, para o ano de 2016 foi considerada regular. Os resultados 
demonstraram que a criação da unidade de conservação contribuiu para a 
regulação do uso e cobertura da terra.

Palavras-chave: índice de transformação antrópica; sensoriamento remoto; 
área de proteção ambiental municipal.

ABSTRACT
The Municipal Environmental Protection Area of the Uberaba River was 
created in 2005 with the purpose of protecting the main source of public 
supply of the city of Uberaba. This paper aims to analyze the impact that its 
creation had on the regulation of land use and land cover. For this purpose, 
land use and cover maps are prepared for the years 2000, 2010 and 2016, by 
use of Landsat satellite images and the Anthropic Transformation Index (ITA) 
is calculated. As a result, it was identified that the municipal Environmental 
Protection Area (Área de Proteção Ambiental — APA) of the Uberaba River 
is classified as degraded in the years 2000 and 2010, however, for the year 
2016, it was considered regular. The results showed that the creation of the 
conservation unit contributed to the regulation of land use and land cover.

Keywords: anthropogenic transformation index; remote sensing; municipal 
environmental protection area.
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INTRODUÇÃO
O município de Uberaba possui uma área de proteção 
ambiental (APA), denominada de APA Municipal do Rio 
Uberaba, criada com a finalidade de garantir água de 
qualidade e em quantidade para o abastecimento pú-
blico. Essa unidade de conservação de uso sustentável 
foi estabelecida em uma área que já era ocupada por 
determinadas atividades anteriores a sua criação. 

A deliberação sobre quais atividades estão de acordo 
com o zoneamento da unidade de conservação, pro-
posto em seu Plano de Manejo, é feita por um conse-
lho gestor da área. Entretanto, Valle Junior (2008), ao 
analisar a bacia hidrográfica do Rio Uberaba como um 
todo, afirma que essa área vem passando por altera-
ções rápidas dos solos, em escala temporal e espacial. 
Essas alterações são decorrentes da intensificação do 
uso agrícola das terras, podendo-se observar a expan-
são contínua da cultura da cana-de-açúcar e a redução 
de áreas de pastagens. Dessa forma, faz-se necessária 
a adoção de técnicas que assegurem o monitoramento 
do uso da terra, segundo uma dinâmica espaço-tem-
poral, uma vez que uso e cobertura da terra interfere 
na dinâmica natural dos ecossistemas (ORTEGA et al., 
2018; LIOU et al., 2017). 

De acordo com Fernandes (2006), a informação relativa 
ao uso e cobertura da terra constitui um instrumento 
privilegiado para o monitoramento da dinâmica do ter-
ritório, permitindo obter uma noção da organização do 
mesmo e das inter-relações entre o meio físico e o ho-
mem. Nesse contexto, estudos que visem a entender 
as mudanças nos padrões do uso e cobertura da terra, 
com o emprego de imagens orbitais e dos ambientes 
de sistemas de informações geográficas (SIG), possibi-
litam a realização de análises multitemporais (NGUYEN 
et al., 2016; LIOU et al., 2017; LIU et al., 2017).

Um indicador proposto para efetuar esse tipo de análi-
se é o índice de transformação antrópica (ITA), que vem 
sendo empregado em várias pesquisas (BERNARDO, 
2015; COCCO et al., 2015b; GOUVEIA et al., 2013; KAR-
NAUKHOVA, 2000; OLIVEIRA et al., 2013; RODRIGUES 
et al., 2014). O ITA apoia-se na elaboração de mapas 
temáticos, levando em consideração a variável uso da 
terra. Com esse índice é possível identificar os diferen-
tes impactos do processo de expansão das atividades 
antrópicas, bem como as pressões que elas exercem so-
bre as áreas de vegetação natural (COCCO et al., 2015a). 

De acordo com Ortega e Carvalho (2013), o ITA vem sen-
do utilizado em estudos geoecológicos com o objetivo 
de quantificar a pressão antrópica sobre algum compo-
nente do meio ambiente, como áreas de proteção am-
biental, bacias hidrográficas ou parques nacionais.

Estudos realizados na APA Municipal do Rio Ubera-
ba (OLIVEIRA, 2005; ABDALA et al., 2009; SANTOS & 
NISHIYAMA, 2016) apontam que a unidade de conser-
vação está sendo impactada negativamente pela for-
ma que os recursos naturais (solo e água) vem sendo 
explorados. A identificação das alterações do uso da 
terra, sejam elas negativas ou positivas, é uma ferra-
menta de diagnóstico, indicando áreas que necessitam 
de maior atenção por parte do setor público. Ao se 
identificar áreas com aumento do grau de alterações 
antrópicas, pode-se direcionar ações que possam mi-
tigar os efeitos dessas modificações. Alguns exemplos 
dessas ações são: projetos de recuperação de áreas de 
preservação permanente (nascentes e matas ciliares), 
projetos de educação ambiental para o produtor rural 
(destinação correta dos resíduos sólidos, instalação de 
fossas sépticas, respeito às leis ambientais), projetos 
de recuperação de áreas degradadas (cascalheiras de-
sativadas, voçorocas), entre outras. Da mesma forma, 
incentivos como pagamento por serviços ambientais 
ou ecossistêmicos podem ser estabelecidos em caso 
de redução do grau de alterações antrópicas. Esses in-
centivos permitirão um desenvolvimento mais susten-
tável, buscando o equilíbrio entre o meio ambiente e 
os fatores socioeconômicos.

Diante do exposto e sendo a APA Municipal do Rio 
Uberaba um local de interesse estratégico para o mu-
nicípio de Uberaba, uma vez que o uso e cobertura da 
terra têm reflexos diretos sobre a qualidade e a quan-
tidade dos recursos hídricos, o presente trabalho teve 
por objetivo analisar o impacto da criação da APA do 
Rio Uberaba na regulação do uso e cobertura da ter-
ra. Para alcançar o objetivo proposto, foi efetuada uma 
análise multitemporal, para os anos 2000, 2010 e 2016, 
do uso e cobertura da terra na área de estudo, que en-
globa o alto curso do Rio Uberaba, indo desde o divisor 
de águas da bacia hidrográfica até a captação da água 
para o abastecimento do município, utilizando o ITA. 

O ITA, usado por Angeles e Gil (2006), quantifica o grau 
de modificação da paisagem, apoiando-se na elabora-
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ção de mapas temáticos a partir do uso de SIGs (COC-
CO et al., 2015b). O ITA permite avaliar o quanto uma 
determinada área foi modificada pela ação do homem 
(ROCHA, 2005). Cruz et al. (1998) destacam que esse 
método oferece a possibilidade de indicar as áreas mais 
modificadas, na constituição de suas formas, entretan-
to, esses mesmos autores destacam que, por levar em 
consideração apenas a variável uso da terra, apresenta 
como principal desvantagem o fato de não explicar as 
funcionalidades inseridas em cada processo. No entan-
to, o ITA é uma importante ferramenta no auxílio da 
análise ambiental multitemporal e vem sendo utilizado 
por vários autores (NEVES et al., 2017; PERIM & COC-
CO, 2016; ORTEGA et al., 2016; BERNARDO, 2015; RO-
DRIGUES et al., 2014; OLIVEIRA et al., 2013; ORTEGA & 
CARVALHO, 2013; KARNAUKHOVA, 2000) para avaliar 
a diminuição de áreas naturais ocasionadas pelas ativi-
dades humanas e expansão urbana.

O ITA consiste em um index determinado para cada 
classe de uso da terra, considerando o nível de trans-
formação antrópica específica, a área ocupada e a 
quantidade de áreas com o mesmo uso (FERNANDES, 
2006; GOUVEIA et al., 2013; ORTEGA et al., 2016; PE-

RIM & COCCO, 2016; RIBEIRO et al. 2017). Trata-se de 
uma ferramenta que tem se mostrado adequada para a 
avaliação das alterações do uso e ocupação da terra em 
bacias hidrográficas, tendo sido utilizada, por exemplo, 
na Bacia do Rio do Sangue, no Mato Grosso, para os 
anos 1990, 2000 e 2010 por Cocco et al. (2015b); na 
Bacia Hidrográfica do Córrego do Bezerro Vermelho no 
Município de Tangará da Serra, também no Mato Gros-
so, por Gouveia et al. (2013) para os anos de 1984 e 
2011; e na Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara, 
por Cruz et al. (1998). O ITA também vem sendo apli-
cado simultaneamente a outros índices, o que contri-
bui para o entendimento da dinâmica ambiental, uma 
vez que todos os processos estão interligados. Ortega 
e Carvalho (2013) correlacionaram o ITA e o índice de 
qualidade da água (IQA), na Bacia Hidrográfica do Cór-
rego Ipê, em São Paulo, para verificar como as ativida-
des estão interferindo na qualidade do corpo hídrico. 
Vicens e Marques (2006) realizaram um estudo da geo-
metria das bacias de drenagem dos tabuleiros costei-
ros no norte do Espírito Santo, através de uma regres-
são múltipla com variáveis morfométricas, e chegaram 
à conclusão que o ITA apresentou maior coeficiente de 
correlação parcial com a vazão. 

ÁREA DE ESTUDO
A APA Municipal do Rio Uberaba está localizada no 
município de mesmo nome (Figura 1). A área foi criada 
com a promulgação da Lei Municipal nº 9.892, de 28 de 
dezembro de 2005 (UBERABA, 2005), que estabelece 
no seu no artigo 4º os seguintes objetivos:

I — Recuperação, preservação e conservação do Rio 
Uberaba;
II — Promover o uso sustentado dos recursos naturais;
III — Proteger a biodiversidade;
IV — Proteger os recursos hídricos e os remanescentes 
da vegetação do cerrado;
V — Proteger o patrimônio cultural;
VI — Promover a melhoria da qualidade de vida das 
populações que ali residem;
VII — Manter o caráter rural da região;
VIII — Disciplinar a ocupação humana na área protegida;
IX — Estímulo à melhoria da qualidade ambiental das 
áreas circunvizinhas.

A iniciativa, por parte do governo, de criação da APA 
teve como finalidade restringir o uso e ocupação na 
bacia hidrográfica do Rio Uberaba e de seus afluentes, 
uma vez que ele é o principal responsável pelo abaste-

cimento público do município. De acordo com essa lei, 
a criação de uma unidade de conservação de uso sus-
tentável se fez necessária por se tratar de um ambiente 
que reúne formas de vegetação natural, uma rica fau-
na, uma área de potencial interesse turístico, além de 
possuir mananciais de importância regional.

A área da APA do Rio Uberaba é de cerca de 528,1 km2, 
ou seja, 11% do município. Essa área engloba o alto 
curso do Rio Uberaba, indo desde o divisor de águas da 
bacia hidrográfica até a captação, de onde o município 
retira a maior parte da água para seu abastecimento 
(UBERABA, 2004). A bacia hidrográfica do Rio Uberaba 
está inserida na bacia hidrográfica do Rio Grande, si-
tuada na região hidrográfica do Paraná. 

O Rio Uberaba nasce a nordeste do município, próxi-
mo ao trevo que dá acesso ao bairro de Ponte Alta, 
na rodovia BR-262, km 756, na altitude de 1.012 m 
(OLIVEIRA, 2005). O rio percorre 55 km da nascen-
te até a estação de captação do município (CODAU, 
2005), denominada de Centro Operacional de Sa-
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neamento e Desenvolvimento (CODAU). O CODAU é 
uma autarquia responsável pela captação, tratamen-
to e distribuição da água à população uberabense 
(OLIVEIRA, 2005).

A nascente do Rio Uberaba está localizada em uma re-
gião de covoal. Trata-se de uma área plana, inundável 
no período das chuvas, onde se encontram inúmeros 
morrotes. Os covoais têm grande importância ecoló-
gica no ciclo hidrológico dessas regiões (UBERABA, 
2012) e estão associados às condições de má drena-
gem, compondo as bordas das veredas, comuns nas 
áreas de cerrado e normalmente associadas a nascen-
tes (NETO & COSTA, 2010). Os covoais também são 
caracterizados como campos hidromórficos, ou seja, 
campos inundados de água, que funcionam como es-
ponjas que absorvem a água das chuvas, liberando-as 

lentamente durante o ano e atuando como um gran-
de reservatório (UBERABA, 2004).

Apesar da APA Municipal do Rio Uberaba ocupar so-
mente o alto curso do Rio Uberaba, ou seja, a montante 
do ponto de captação do CODAU, cabe citar o estudo 
realizado por Valle Junior (2008), que, ao analisar a ba-
cia hidrográfica do Rio Uberaba como um todo, afirma 
que essa área vem passando por alterações rápidas, em 
escala temporal e espacial dos solos, decorrentes da in-
tensificação do uso agrícola das terras. Nesse sentido, 
existe a demanda de se trabalhar em uma escala maior, 
ou seja, com a APA Municipal do Rio Uberaba, por se tra-
tar de um local de interesse estratégico para o município 
de Uberaba, uma vez que o uso e cobertura da terra têm 
reflexos diretos sobre a qualidade e a quantidade dos 
recursos hídricos, conforme apresentado no Quadro 1.

Figura 1 – Mapa de localização da Área de Proteção Ambiental Municipal do Rio Uberaba.

Brasil
Sistema de Referência: SIRGAS2000
Sistema de Coordenadas: Geográficas
Fonte de dados 1: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
Fonte de dados 2: Agência Nacional das Águas
Fonte de dados 3: Secretaria de Meio Ambiente de Uberaba
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MATERIAIS E MÉTODOS 
Para realizar a análise multitemporal do uso e cobertu-
ra da terra na APA Municipal do Rio Uberaba foi neces-
sário construir uma base de dados, em ambiente SIG, 
com os seguintes dados:

• Limites da APA Municipal do Rio Uberaba: obtidos 
na Secretaria de Meio Ambiente de Uberaba;

• Imagens do satélite Landsat 5: adquiridas no Portal 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE);

• Imagens do satélite Landsat 8: adquiridas no Portal 
do Unitel States Geological Survey (USGS); 

• Limites municipais e estaduais: adquiridos no Portal 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

• Arquivos vetoriais das rodovias e ferrovias: adquiri-
dos no Ministério dos Transportes; 

• Arquivos vetoriais da hidrografia: adquiridos no site 
da Agência Nacional das Águas (ANA).

Além desses materiais, foram utilizados: programas de 
SIG, ArcGis Desktop 10.1 da ESRI, aplicação de software 
Word e Excel, da Microsoft, e o Google Earth, da Goo-

gle. Para coleta dos pontos de controle foi utilizado GPS 
portátil Garmin eTrex.

Para se atingir o objetivo deste trabalho foram realiza-
das as seguintes etapas descritas no fluxograma (repre-
sentado na Figura 2):

• Obtenção das imagens de satélite: no site do INPE 
foram adquiridas as imagens do satélite Landsat 5 
para os anos de 2000 e 2010; e no site do USGS foi 
adquirida a imagem para o ano de 2016 do satélite 
Landsat 8. O critério para escolha das imagens levou 
em consideração o mês mais adequado, que nesse 
caso correspondeu ao mês de abril, por ser o perío-
do seco. As imagens escolhidas para a órbita 220/
ponto 74 foram as que apresentaram cobertura de 
nuvens igual ou inferior a 10%, nas seguintes datas: 

• Landsat 5 – sensor TM – 29/04/2000;

• Landsat 5 – sensor TM - 09/04/2010;

• Landsat 8 – sensor OLI - 09/04/2016.

• Seleção da composição de bandas: o sistema de 
cores red-green-blue (RGB) possibilita ao analista 

Quadro 1 – Atividades potencialmente poluidoras exercidas na bacia do 
Rio Uberaba a montante do ponto de captação do Centro Operacional de Saneamento e Desenvolvimento (CODAU).

Local Atividade geradora de impacto Potencial poluidor sobre a água

Nascentes
Cultura de milho e soja Fertilizantes e biocidas (nitrogênio, fósforo, potássio, 

cádmio, cobre, mercúrio, chumbo e zinco).

Pastagens Aceleração dos processos erosivos e diminuição da 
vazão do rio (sólidos em suspensão, coliformes).

Comunidade rural de 
Santa Rosa, Uberaba

Horticultura Fertilizantes e biocidas (nitrogênio, fósforo, potássio, 
cádmio, cobre, mercúrio, chumbo e zinco).

Fossa negra Contaminação do lençol freático (coliformes).

Extração de cascalho e argila Perda da cobertura vegetal. Foco de processos 
erosivos (sólidos em suspensão).

Uberaba Captação de água (CODAU) Diminuição da vazão do Rio Uberaba.

A montante da 
captação

Pesque-pague Contaminação da água com resíduos sólidos e 
efluentes domésticos (coliformes e matéria orgânica).Malha urbana de Uberaba

Fonte: adaptado de CODAU (2005).
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explorar as possíveis combinações de três cores 
com três bandas para obter a imagem colorida de 
melhor contraste ao objetivo proposto (MENESES et 
al., 2012). Dessa forma, a composição colorida, em 
falsa cor, para as imagens utilizadas neste trabalho 
foram 5R-4G-3B, para as imagens Landsat 5 e 6R-
5G-4B, para as imagens Landsat 8;

• Georreferenciamento das imagens: após a aqui-
sição das imagens de satélite foi feito o georrefe-
renciamento das imagens do satélite Landsat 5. 
Foi utilizado o Google Earth para coletar pontos de 
controle. As imagens foram georreferenciadas para 
o sistema de referências SIRGAS 2000 e na projeção 
UTM no fuso 23S;

• Recorte da área de estudo: para recortar a área de 
estudo foi utilizado um arquivo em Keyhole Markup 
Language (KML), disponibilizado no site da Prefei-
tura de Uberaba. O recorte da área de estudo foi 
realizado utilizando o programa ArcGis 10.1 usando 
a extensão Spatial Analyst e empregando a ferra-
menta Extraction na opção Extract by Mask;

• Definição das classes de mapeamento: nessa etapa 
foram usados dois critérios para escolha das classes: 
(i) as classes de uso da terra que deveriam ter a evo-
lução da intervenção antrópica acompanhada; (ii) o 
conhecimento da área de estudo. Foram, portanto, 
definidas as seguintes classes: covoais, vegetação na-
tural, cultura, solo exposto, pastagem e área urbana. 
A classe covoais poderia estar representada junta-

mente com a classe vegetação natural, no entanto 
optou-se por analisá-la separadamente, dada a im-
portância que ela representa para a perenidade do 
Rio Uberaba, uma vez que nessa área encontram-se 
as nascentes difusas do Rio Uberaba. A classe solo 
exposto indica áreas que estão sendo preparadas 
para o cultivo ou áreas ocupadas pela cultura de ca-
na-de-açúcar em diferentes estágios (cana adulta, 
solo preparado, cana colhida e cana reformada);

• Treinamento das amostras: essa etapa, que antece-
de a classificação, consiste na seleção das amostras 
de cada classe e na criação das assinaturas espectrais 
de cada amostra. Neste trabalho foram seleciona-
das amostras individuais para cada ano de estudo. 
A quantidade de amostras de treinamento é estabe-
lecida em função da maior ou menor variabilidade 
de respostas que a imagem apresenta (IBGE, 2013). 
Após essa etapa, foi gerado o arquivo de assinatura;

• Classificação das imagens: para classificação das 
imagens foi utilizado o método de classificação su-
pervisionada pixel-a-pixel, denominado de máxima 
verossimilhança (Maxver), que utiliza as amostras 
representativas das classes a serem mapeadas para 
extrair os grupamentos mais homogêneos, com-
pondo uma unidade de mapeamento ou o polígo-
no. O algoritmo empregado no Maxver considera a 
ponderação das distâncias entre as médias dos va-
lores dos pixels das classes, utilizando parâmetros 
estatísticos, e calcula a probabilidade de cada pixel 
pertencer a cada classe (RABELLO, 2016); 

Figura 2 – Fluxograma das etapas para a construção do índice de transformação antrópica.
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• Trabalho de campo: para a validação das classes 
identificadas foi realizado um trabalho de campo no 
mês de julho de 2016;

• Validação da classificação: a fim de verificar a con-
fiabilidade dos mapas de uso e cobertura da terra 
para os três anos, foi gerada a matriz de confusão 
e calculado o índice Kappa. Foram selecionados 
30 pontos de amostras para cada classe da imagem, 
resultando em 270 pontos amostrados. 

• a matriz de confusão oferece uma medida efeti-
va do modelo de classificação, ao mostrar o nú-
mero de classificações corretas versus as classifi-
cações preditas para cada classe;

• o índice Kappa corresponde à razão entre a soma 
da diagonal principal da matriz de erros e a soma 
de todos os elementos dessa matriz, represen-
tada pelo número total da amostra, tendo como 
referência o número total de classes, consideran-
do assim a proporção de amostras corretamente 
classificadas (SCHMIDT et al., 2016). O índice Kap-
pa é calculado por meio da Equação 1.

N Σc=l Xcl - Σcl=A (Xc * Xl)U

K = N2 - Σcl=A (Xc * Xl)U  (1)

Em que:
K = coeficiente Kappa de concordância;
N = número de observações (pontos amostrais);
Xcl = observações na linha i e coluna j, respectivamente;
Xl = linha;
Xc = coluna.
O valor do índice Kappa varia de 0 a 1, sendo tanto 
mais preciso quanto mais próximo de 1 estiver. Valores 
superiores a 0,75 são considerados adequados, pois 
possuem concordância elevada (FERNANDES, 2006).
 
• Reclassificação das imagens: devido ao algoritmo 

de classificação de imagem ter confundido a classe 
solo exposto com a classe área urbana, fez-se ne-
cessário subdividi-la considerando duas subclasses 
para o ano 2000 e três subclasses para os anos 2010 
e 2016. Da mesma forma, a classe cultura foi con-
fundida com áreas de pastagens, necessitando ser 
subdivida em cultura em estágio inicial e cultura em 
estágio avançado. Foi observada, visualmente, me-

lhora na classificação ao adotar essas subdivisões. 
A fim de manter somente as classes de interesse, 
as imagens foram reclassificadas, e as classes que 
representavam um mesmo tipo de uso ou de cober-
tura, agrupadas;

• Cálculo do ITA: esse índice foi determinado para 
cada classe de uso da terra, considerando o nível 
de transformação antrópica específica, a área ocu-
pada e a quantidade de áreas com o mesmo uso 
(FERNANDES, 2006; GOUVEIA et al., 2013; ORTEGA 
et al., 2016; PERIM & COCCO, 2016). O ITA foi calcu-
lado por meio da Equação 2.

(%USOxPESO)Σ 100ITA =  (2)

Em que: 
Uso = área em valores percentuais da classe de uso e 
cobertura;
Peso = peso dado aos diferentes tipos de uso e cober-
tura quanto ao grau de alteração antrópica. Varia de 1 
a 10; onde 10 indica as maiores pressões.

• De acordo Karnaukhova (2000), o peso é defi-
nido conforme as características de cada área 
de estudo, podendo assumir valores de 0 a 10. 
Quanto maior o valor, maior é a modificação ou 
pressão exercida pelo uso da terra. Neste traba-
lho, a atribuição dos pesos para cada classe foi 
subjetiva, método que considera o conhecimen-
to dos autores sobre a área de estudo, corrobo-
rando Mateo (1991), Cruz et al. (1998) e Rodri-
gues et al. (2014). Os pesos foram atribuídos de 
acordo com os tipos de usos da terra encontra-
dos na APA Municipal do Rio Uberaba, sendo 
os maiores valores atribuídos para a agricultura 
temporária ou permanente, seguidas de áreas 
de pastagem e área urbana, a saber: 

• Área urbana peso 5;

• Agricultura temporária ou permanente peso 9;

• Pastagem peso 7;

• Vegetação natural peso 1; 

• Covoais peso 1.
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• A classe área urbana recebeu peso 5 por ser 
pouco representativa dentro da APA Municipal 
de Rio Uberaba, aproximadamente 4%. Esse va-
lor tende a se manter estável, uma vez que não 
é permitido o parcelamento do solo para novos 
loteamentos dentro da unidade de conservação. 
Já a agricultura temporária ou permanente re-
cebeu peso 9, pois não são aplicadas técnicas 
sustentáveis, como o plantio direto e sistemas 
agroflorestais. Sendo assim, esse tipo de uso da 
terra contribui largamente para a substituição 
de áreas remanescentes florestais por áreas de 
cultivo. A classe pastagem recebeu peso 7, pois 

esse tipo de uso, apesar de manter a cobertu-
ra da terra, muitas das vezes utiliza os leitos dos 
rios como bebedouros para os animais, degra-
dando as áreas de preservação permanente que 
deveriam estar ao menos cercadas.

• Classificação do ITA: a classificação do ITA adotada neste 
trabalho foi a mesma proposta por Cruz et al. (1998):

• 0 – 2,5 pouco degradada;
• 2,5 – 5 regular;
• 5 – 7,5 degradada;
• 7,5 – 10 muito degradada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
No mapa de uso e cobertura da terra para o ano 2000, 
verificou-se que as classes que apresentaram maior con-
fusão espectral, entre si, foram: solo exposto 2 e área 
urbana; e cultura estágio avançado e pastagem. Para as 
classes solo exposto 2 e área urbana, 33% dos pixels, que 
deveriam ser atribuídos à primeira classe, foram classifi-
cados erroneamente como área urbana e vice-versa. No 
caso das classes cultura estágio avançado e pastagem, 
um percentual de 26% dos pixels da primeira classe fo-
ram classificados como pastagem. O valor obtido no cál-
culo do índice Kappa foi de 0,80, portanto, superior a 
0,75, o que corresponde a um resultado adequado.

Sumarizando para o ano 2000, as classes apresentavam 
a seguinte representatividade na área de estudo: área 
urbana (4,75%), solo exposto 1 (3,1%), solo exposto 2 
(2,61%), pastagem (21,69%), cultura em estágio inicial 
(19,2%), cultura em estágio avançado (21,31%), vege-
tação natural (11,21%) e covoais (15,74%).

Para o ano 2010, as classes do mapa de uso e cobertura 
da terra que apresentaram maior confusão espectral, 
entre si, foram: solo exposto 2 e área urbana, sendo 
que 26% dos pixels, que deveriam ser atribuídos à pri-
meira classe, foram imputados erroneamente à segun-
da. Outras classes que apresentaram confusão espec-
tral significativa foram: solo exposto 3 e área urbana, 
com percentual de 20%; pastagem e cultura estágio 
inicial (16%); solo exposto 1 e solo exposto 2 (13%) e 
cultura estágio avançado e pastagem (10%). A classe 
pastagem foi a que apresentou menor percentual de 
acertos, com apenas 66% de seus pixels classificados 

corretamente. O valor do coeficiente Kappa encontra-
do foi de 0,85%, ou seja, adequado.

Resumindo para o ano 2010, as classes tinham a se-
guinte representatividade na área de estudo: área 
urbana (2,59%), solo exposto 1 (1,12%), solo exposto 
2 (1,62%), solo exposto 3 (1,98%), pastagem (7,58%), 
cultura em estágio inicial (40,87%), cultura em estágio 
avançado (5,69%), vegetação natural (27,52%) e co-
voais (11,05%).

No ano 2016, as classes do mapa de uso e cobertura da 
terra que apresentaram maior confusão espectral, en-
tre si, foram: solo exposto 1 e solo exposto 3. Um per-
centual de 30% dos pixels que deveriam ser atribuídos 
à primeira classe foi imputado erroneamente à classe 
solo exposto 3. Outras classes que apresentaram con-
fusão espectral significativa foram: área urbana e solo 
exposto (13%); pastagem e cultura em estágio avança-
do (10%); cultura estágio inicial e solo exposto 3 (10%); 
e covoais e cultura estágio inicial (13%). O valor do coe-
ficiente Kappa foi 0,84%, ou seja, adequado. 

Em síntese, no ano 2016, as classes apresentavam a se-
guinte representatividade na área de estudo: área urbana 
(2,63%), solo exposto 1 (0,70%), solo exposto 2 (0,96%), 
solo exposto 3 (2,89%), pastagem (11,58%), cultura em 
estágio inicial (26,59%), cultura em estágio avançado 
(8,36%), vegetação natural (31,05%) e covoais (15,25%).

As classes reclassificadas dos mapas de uso e cobertu-
ra da terra obtiveram, para os anos 2000, 2010 e 2016, 
os coeficientes kappa de 0,76; 0,83 e 0,86%, respecti-
vamente, resultando nos mapas ilustrados na Figura 3. 
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Figura 3 – Mapa de uso e cobertura da terra para os anos 2000, 2010 e 2016.
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Tabela 1 – Resultado do índice de transformação antrópica e das classes do uso da terra para cada ano de estudo. 

Classes
Área (%) Índice de transformação antrópica

2000 2010 2016 2000 2010 2016

Área urbana 4,75 2,59 2,63 0,24 0,13 0,13

Agricultura permanente ou temporária 46,62 51,28 39,50 4,20 4,61 3,55

Pastagem 21,69 7,58 11,58 1,52 0,53 0,81

Vegetação natural 11,21 27,52 31,05 0,11 0,28 0,31

Covoais 15,74 11,05 15,25 0,16 0,11 0,15

Total 100,00 100,00 100,00 6,22 5,66 4,96
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A quantificação das áreas das classes de uso da terra e 
os resultados do ITA, nos anos analisados, são apresen-
tados na Tabela 1. As classes agricultura permanente ou 
temporária e pastagem são as atividades antrópicas mais 
representativas dentro da APA Municipal do Rio Uberaba.

O ITA da classe área urbana diminuiu ligeiramente do 
ano 2000 para o ano 2010 e manteve-se estável até o 
ano 2016. Tal fato pode ser resultado das diretrizes de 
parcelamento do solo na APA Municipal do Rio Ube-
raba. Desde 2010, o Decreto Municipal nº 2.187 esta-
belecia, em seu Art. 1º, a suspensão da tramitação e 
aprovação de projetos e processos que tratam sobre o 
parcelamento do solo na APA do Rio Uberaba. Em 2014 
esse decreto foi revogado pelo Decreto Municipal nº 
2.615 (UBERABA, 2014), que trata sobre o parcelamen-
to do solo em áreas situadas na bacia hidrográfica do 
Rio Uberaba. Esse último decreto preconiza o seguinte:

Art. 1º – A análise e aprovação de projetos de par-
celamento do solo na APA do Rio Uberaba, especifi-
camente na Macrozona de Ocupação Restrita (áreas 
não urbanizadas situadas na APA do Rio Uberaba); na 
Macrozona de Regularização Especial e na Macrozona 
de Transição Urbana dentro da APA do Rio Uberaba, 
conforme delimitado no Mapa de Macrozoneamen-
to Urbano da Lei nº 359/2006 e alterações, somente 
poderão ocorrer após as definições do novo Plano de 
Manejo da APA.

A classe agricultura permanente ou temporária teve seu 
maior índice em 2010 e o menor, em 2016. Em contrapar-
tida, a classe pastagem teve seu menor índice em 2010 e 
voltou a aumentar em 2016. A classe vegetação natural 
vem aumentando gradativamente nos últimos anos. Esse 
fato configura um impacto positivo, uma vez que a quali-
dade dos recursos hídricos está relacionada à vegetação 
natural, principalmente àquelas que margeiam os cursos 
d’água. A classe covoais se manteve estável.

O cálculo do ITA, na APA Municipal do Rio Uberaba, per-
mitiu classificá-la como degradada nos anos de 2000 e 
2010. Em 2016, o valor do ITA passou para regular, de-
monstrando que houve uma diminuição da pressão an-
trópica na unidade de conservação, que foi criada em 
2005. A APA Municipal do Rio Uberaba teve seu Plano 
de Manejo revisado em 2012. Essa ação pode ter contri-
buído para uma melhor regulação do uso e cobertura da 
terra. O gráfico da Figura 4 resume o comportamento do 
ITA, por ano, para cada uma das classes de estudo.

Na Figura 4, verifica-se que o ITA permite identificar as pos-
síveis alterações no uso da terra da APA de Uberaba. Além 
do mais, esse índice possibilita a quantificação da pressão 
antrópica, dessa unidade de conservação, ao longo dos 
anos de 2000, 2010 e 2016, em uma escala maior, mais 
local. Esse fato foi fundamental, por se tratar de um local 
de interesse estratégico para o município de Uberaba, uma 

Figura 4 – Representação gráfica do índice de transformação antrópica por classe para cada ano de estudo.

0,00

2000

2010

2016

CovoaisVegetação naturalPastagemAgricultura permanente
ou temporária

Área urbana

5,00

4,50

4,00

3,50

3,00

2,50

2,00

1,50

1,00

0,50



Guglielmeli, A.C.O.; Silva, S.M.L.; Strauch, J.C.M.

124

RBCIAMB | n.48 | jun 2018 | 114-127

vez que o uso e cobertura da terra têm reflexos diretos so-
bre a qualidade e quantidade dos recursos hídricos

Dessa forma, é possível observar como uma política pú-
blica, que objetivou minimizar os impactos sob áreas 
prioritárias por meio da criação da unidade de conserva-
ção do Rio Uberaba e de seu plano de manejo, contribui 
para a preservação e garantia de água em qualidade e 
quantidade para abastecimento público da cidade de 
Uberaba, Minas Gerais. Valle Junior (2008) afirma que 
a proteção dos solos e recursos hídricos depende fun-
damentalmente de medidas disciplinadoras do uso da 
terra na bacia hidrográfica, que garantirão a qualidade 
final da água do rio. Cabe destacar que cada uso reflete 
em atividades que produzem efeitos específicos e carac-
terísticos que afetam a qualidade dos recursos hídricos.

A APA Municipal do Rio Uberaba tem, ou pelo menos 
deveria ter, o uso e cobertura da terra de acordo com 
seu Plano de Manejo, no entanto esse é um processo 
gradativo, por se tratar de uma área que já era ocupa-
da por determinadas atividades anteriores à criação da 
unidade de conservação. Assim, deve existir um equilí-
brio entre os interesses do poder público, representa-
do pelo município, e dos proprietários rurais. 

O Rio Uberaba, principal fonte de captação de água 
para abastecimento público da cidade de Uberaba, já 
não garante vazão suficiente nos períodos de estiagem, 
necessitando acionar as bombas para transpor as águas 
do Rio Claro. Desde o ano de 2003, o município faz uso 
do sistema de transposição das águas da microbacia do 
Rio Claro para o leito do Ribeirão Saudade, importante 
afluente do Rio Uberaba (SANTOS; NISHIYAMA, 2016).

Alguns estudos apontam os motivos que estão levan-
do à diminuição da vazão do Rio Uberaba. Para San-
tos & Nishiyama (2016), esse fato pode ser explicado 
relativamente pela ineficiência dos sistemas existentes 
para armazenamento e distribuição de água à popu-

lação frente a baixos eventos de precipitação e, por 
conseguinte, a baixos níveis de vazão. No entanto, 
para Abdala et al. (2009), o processo de ocupação das 
chapadas e diminuição da vegetação do cerrado pode 
estar comprometendo a recarga dos rios. Para Oliveira 
(2005), as águas do Rio Uberaba são muito utilizadas 
para irrigação de grãos e de hortaliças na área da APA. 
Em 2002, cerca de 15 moto-bombas foram localizadas 
durante a crise de abastecimento de água. Tal situa-
ção representou uma preocupação para a população 
em geral e para a administração municipal, pois, em 
conjunto com a estiagem, foi motivo de falta d’água no 
mês de setembro de 2002 (OLIVEIRA, 2005).

Estudos realizados na APA Municipal do Rio Uberaba 
(OLIVEIRA, 2005; ABDALA et al., 2009; SANTOS & NISHI-
YAMA, 2016) apontam que a unidade de conservação 
está sendo impactada negativamente pela forma que os 
recursos naturais (solo, água) vem sendo explorados.

A identificação das alterações do uso da terra, sejam elas 
negativas ou positivas, é uma ferramenta de diagnóstico, 
indicando áreas que necessitam de maior atenção por 
parte do setor público. Ao se identificar áreas com um 
aumento do grau de intervenções antrópicas, podem-se 
direcionar ações que possam mitigar seus efeitos, tais 
como projetos de recuperação de áreas de preservação 
permanente (nascentes e matas ciliares); projetos de 
educação ambiental para o produtor rural, como desti-
nação correta dos resíduos sólidos, instalação de fossas 
sépticas, respeito às leis ambientais; projetos de recu-
peração de áreas degradadas (cascalheiras desativadas, 
voçorocas), entre outros. Da mesma forma, medidas de 
aplicação de incentivos podem ser aplicadas, ao se iden-
tificar áreas com diminuição do grau de intervenções an-
trópicas. Como incentivos, sugere-se o pagamento por 
serviços ambientais ou ecossistêmicos, que almejem a 
busca pelo desenvolvimento sustentável, equilibrando o 
meio ambiente com os fatores socioeconômicos.

CONCLUSÃO
O ITA mostrou-se uma ferramenta fácil de ser aplicada 
e contribuiu para o entendimento da dinâmica ambien-
tal ao longo do tempo. Ele possibilitou identificar que a 
ocupação urbana se manteve estável e que a vegetação 
natural apresentou um ligeiro crescimento ao longo 
dos anos 2000, 2010 e 2016. A agricultura permanente 
ou temporária entre 2010 e 2016 teve redução, entre-

tanto, a pecuária, nesse mesmo período, apresentou 
uma expansão na área de estudo. 

Desta forma, o ITA mostrou que a unidade de conser-
vação se manteve degradada nos anos 2000 e 2010 e 
em 2016 passou para regular. No entanto, somente a 
aplicação do ITA não demonstra as relações sinérgicas 
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do meio ambiente, por avaliar somente a variável uso 
da terra. Para isso, sugere-se a aplicação desse índice 
concomitante ao IQA, que avalia a evolução da qualida-
de dos recursos hídricos ao longo do tempo. 

A APA Municipal do Rio Uberaba foi criada no ano de 
2005 e dispõe de um conselho gestor, constituído por 
representantes dos órgãos públicos, de organizações 
da sociedade civil e da população residente na área de 
abrangência, além de um Plano de Manejo, que foi re-
visado em caráter emergencial em 2012. Essas ações 
que regulam o uso e cobertura da terra na APA Muni-
cipal do Rio Uberaba vêm contribuindo para a diminui-
ção da pressão antrópica na unidade de conservação, 
fato constatado pelo resultado do ITA.

Uma das desvantagens do ITA é a subjetividade da atri-
buição de pesos, que pode ser minimizada aplicando 
outras técnicas para determinação dos pesos das clas-
ses. Uma delas é o método Delphi (MUSA et al., 2015), 
no qual vários especialistas chegam a um consenso 
sobre cada peso das classes. Para a APA Municipal do 
Rio Uberaba, os membros do conselho gestor pode-
riam ser consultados, uma vez que apresentam uma 
visão multidisciplinar e profundo conhecimento sobre 
a área de estudo. Outra forma de diminuir a subjeti-
vidade seria utilizar a lógica fuzzy (LIU et al., 2017), 
na qual o analista determina pesos probabilísticos às 
variáveis, que nesse caso são as classes de uso e co-
bertura da terra.
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